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1. PREÂMBULO 

 

1.1. CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO UNIÃO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o n° 83.529.933/0001-06, com sede na Praça Hercílio Luz, s/n°, Centro, 

Município de Porto União, Estado de Santa Catarina, representada neste ato pelo seu 

Presidente o Sr. Gildo Luiz Masselai, brasileiro, agente político, torna pública a realização de 

procedimento de licitação, na modalidade Pregão Presencial, do tipo ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - MENOR PREÇO POR ITEM. O certame será processado e julgado em 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Resolução 312/2023, 

pela Lei Complementar 123/2006 e nº 147/2014 e nas condições fixadas neste edital e seus 

anexos. 

1.2. É Pregoeira, desta Câmara Municipal, Camila Lezan, designada pela Portaria nº 20/2025, 

publicada no Diário Oficial do Município. 

1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo: 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Recebimento das propostas: das 9:00 do dia 25/02/2025 às 13:00 horas do dia 11/03/2025.  

Abertura e julgamento das propostas: das 13:01 às 13:29 horas do dia 11/03/2025   

Início da sessão de disputa de preços: às 13:30 horas do dia 11/03/2025   

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

LOCAL: Plenário da Câmara Municipal de Porto União.    

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por ITEM 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  

2.1. O Pregão, na forma Presencial será realizado em sessão pública, no Plenário da Câmara 

Municipal de Porto União.   

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária da Câmara Municipal, neste denominado 

Pregoeira. 

3. DO OBJETO  

3.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preço objetivando aquisição de gêneros 

alimentícios, itens de copa, cozinha e limpeza, para manutenção do prédio da Câmara 

Municipal de Porto União, em seus itens conforme especificações constantes do Anexo I 

deste edital. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 
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ORGÃO -1 – PODER LEGISLATIVO PORTO UNIÃO – SANTA CATARINA 

ATIVIDADE 2.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

MODALIDADE 3.3.90.00.00.00.00.00.0000 – APLICAÇÃO DIRETA 

3.3.90.30.07.00.00.00 –Gêneros de Alimentação 

3.3.90.30.21.00.00.00- material de copa e cozinha 

3.3.90.30.22.00.00.00- material de limpeza e produção de higienização 

 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 

para o credenciamento, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, atentando 

também para a data e horário para início da disputa previsto no item 1.3.  

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil 

pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam as condições deste Edital e seus 

anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação.  

6.2. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 6.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgãos do Município de Porto União ou de pessoas jurídicas 

cujos sócios sejam servidores ou dirigentes de órgãos do município de Porto União. 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução e liquidação, de consorcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 

constituição, ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal; 

d) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico 

ou subcontratado (quando for o caso); 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

f) Agente público do órgão ou entidade licitante;  
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g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133/2021.  

h) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

i) O impedimento de que trata a alínea “h” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

k) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

l) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se refere a alínea ’j’ poderá participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

o) O disposto na alínea ’j’ não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

q) A vedação de que trata alínea ’f’ estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 

k) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Porto União, Santa Catarina; 
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6.4. A verificação da alínea “k” do item 6.3 será realizada após o licitante ser declarado 

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

6.5. Justificativa para não aplicação do artigo 48, da Lei complementar 123/06: 

6.5.1. Justifica-se a não aplicação do Artigo 48, com fulcro no art. 49, inciso III, tal medida se 

justifica, pois, é mais vantajosa a ampla participação, a todos os possíveis interessados e 

empresas, buscando-se em obter êxito e efetividade na aquisição de todos os itens, visando 

a competitividade e economicidade ao ente público. Conforme últimos processos para este 

objeto, verificou-se a não participação de no mínimo três fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas e empresa de pequeno porte localizados LOCAL/ 

REGIONALMENTE, capazes de cumprir as exigências do edital, para todos os itens do 

processo. 

7. DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL 

7.1. O presente edital poderá ser acessado no endereço eletrônico https://cmpu.sc.gov.br/, na 

aba “Editais e Licitações”. 

7.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou 

informação referente ao edital em questão, estará disponível no site supracitado, bem como 

estará disponível para retirada na Câmara Municipal de Porto União, de segunda a sexta-

feira, no horário compreendido entre 9h00m às 11h30m, e das 13h30m às 17h00m. 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

8.1.1. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 

8.1.2. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio 

8.1.3. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

8.1.4. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

8.1.5. Analisar a aceitabilidade das propostas; 

8.1.6. Desclassificar propostas indicando os motivos 

8.1.7. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

8.1.8. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

8.1.9. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 

8.1.10. Indicar o vencedor do certame; 

8.1.11. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

8.1.12. Elaborar a ata da sessão; 
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8.1.13. Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para 

adjudicação e homologação. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 

licitação.cmpu25@gmail.com,  ou deverão ser dirigidas e protocolizadas em dias úteis, das 

09h00 às 17h00, no Setor de Protocolos da Câmara Municipal, sito à Praça Hercílio Luz, s/n, 

Porto União, Santa Catarina. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 01 E 02 

10.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Pregoeira receberá os 

envelopes (devidamente protocolados) contendo as propostas comerciais e os documentos 

exigidos para habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa além 

do nome da Empresa, a seguinte identificação: 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO -

SC 

PREGÃO Nº 01/2025 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

COMERCIAL 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA 

EMPRESA) 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO -

SC 

PREGÃO Nº 01/2025 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA 

EMPRESA) 

10.2. Em seguida, realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus 

representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular 

propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.  

10.3. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 

estabelecido neste edital.  
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11. DO CREDENCIAMENTO 

11.1 Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na 

forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado. 

11.2 É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de 

mais de uma empresa. 

11.3 Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um 

representante de cada proponente. 

11.4 A proponente deverá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento 

com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances 

de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa 

proponente. 

11.4.1 O CREDENCIAMENTO far-se-á por meio de: 

a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante 

com foto; ou  

b) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de cópia autenticada 

do respectivo Estatuto ou Contrato Social (a cópia poderá ser simples se estiver 

acompanhada dos originais para autenticação na sessão), e documento de 

identificação com foto do representante; ou  

c) Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 

deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social (a 

cópia poderá ser simples se estiver acompanhada dos originais para autenticação na 

sessão), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado de documento de 

identificação com foto. 

11.4.2 Os documentos apresentados nos subitens de 11.4.1, “a”, “b” e “c” deverão ser 

originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar 

autenticada ou acompanhada de original para possível autenticação em sessão pela 

Pregoeira. 

11.4.3 Modelo de credenciamento no Anexo VI. 

11.5 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração 

para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos neste Edital, conforme modelo de Declaração Unificada, no Anexo III. 

Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade 

fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos 

necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal. 
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11.6 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, para 

comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: Certidão 

expedida pela Junta Comercial, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de 

Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá 

apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser 

desconsiderada a condição de ME ou EPP. 

11.7 Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das 

proponentes, desde que devidamente credenciados. 

11.8 Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas em 

consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, qualquer que 

seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.  

12. DA PROPOSTA E DOS PREÇOS 

12.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e 

requisitos indicados nos subitens a seguir: 

a) preferencialmente, emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente assinada pelo responsável da 

empresa representada em 01(uma) via. 

b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. Havendo matriz ou filial sediadas no 

Estado de Santa Catarina o Município dará preferência pela emissão de nota fiscal por aquela 

aqui sediada. 

4.2 A proposta de preços original deverá conter OBRIGATORIAMENTE A MARCA E O 

VALOR UNITÁRIO DO ITEM EXIGIDO NO ANEXO I, não podendo ultrapassar o(s) valor(es) 

máximo(s) previsto(s) pela Administração. As informações prestadas na proposta serão 

devidamente conferidas a fim de comprovar o atendimento aos requisitos/exigências dos 

itens, para fins de aceitabilidade e classificação. 

12.2.1 Deverá ser proposta apenas 01 (uma) marca. 

12.2.2 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 03 

(três) casas decimais após a vírgula, computados os tributos de qualquer natureza incidentes 

sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, 

correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa 

vencedora desta Licitação.  

No caso de licitante cooperativa, deverá estar incluso no preço o INSS que deverá ser pago 

pelo Município, conforme determinado pelo art. 22, inciso IV da lei 8.212/1991 e alterações 

realizadas pela lei 9.876/99. 

Parágrafo Único - Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte 

da Pregoeira, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o Anexo I. 
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12.3 O prazo de validade da proposta é mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data limite 

para a entrega dos envelopes. 

12.4 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante 

EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS e 

que os produtos que foram cotados apresentam todas as características e especificações 

mínimas exigidas na folha proposta de preços. 

12.5 A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da 

proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

12.6 A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente.  

12.7 Caso o item cotado apresente características superiores as exigidas, essas alterações 

devem estar identificadas de forma clara e objetiva, facilitando sua identificação. 

12.8 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da 

prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para a Câmara 

Municipal de Porto União. 

12.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de Habilitação deverão ser protocolados exclusivamente na Câmara 

Municipal de Porto União, com endereço na Praça Hercílio Luz, s/n, Porto União, Santa 

Catarina, e, em envelope distinto, colado e indevassável, sob pena de desqualificação, 

contendo em sua parte externa, as seguintes informações:  

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO -SC 

PREGÃO Nº 01/2025 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

 

13.1.1. A ausência de dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 

desclassificação da licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega.  

13.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  
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13.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.  

13.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

13.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

13.5. DA HABILITAÇÃO 

13.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

13.5.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

13.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

13.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como registro de que trata o artigo 107 

da Lei nº 5.764/1971;  

13.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

13.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

13.6. Regularidade fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68):  

13.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);   

13.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

13.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

13.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

13.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

13.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.6.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.6.8. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal 

do licitante, (Modelo Anexo III).  

13.6.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação.  

13. 9.6.9.1. Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial da respectiva sede, emitida no 

Máximo 30 (trinta) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes de documentação, 

ou dentro do prazo de validade expresso na certidão; 

13.7. Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69).  

13.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

emitida no Máximo 30 (trinta) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes de 

documentação, ou dentro do prazo de validade expresso na certidão;  

13.8. Qualificação Técnica (Art.67):  

13.8.1. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direto público ou privado. 

13.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
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13.10. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 

da documentação exigida para a habilitação. 

13.11. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com número do CNPJ da 

matriz; 

13.11.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 

da filial, exceto quanto a Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Federal do Brasil, por 

constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade de FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização 

para centralização, ou; 

13.11.2. Se o licitante for matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, 

os documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

13.11.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 

aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

13.11.4. O não atendimento a qualquer exigência ou condição contida nos itens 13.11.2 e 

13.11.3 deste edital, implicará na inabilitação da licitante. 

13.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição.  

13.13. As declarações deverão ser apresentadas assinadas pelo responsável da empresa ou 

por pessoa autorizada através de procuração. Serão aceitos documentos assinados 

digitalmente. 

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

14.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio PRESENCIAL, na 

data, horário e local indicados neste Edital.  

14.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

14.2.1. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante.  

14.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata circunstanciada da 

sessão, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

14.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
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14.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão dar lances exclusivamente por meio 

presencial, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

14.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

14.4.1.2. O Pregoeiro classificará para a próxima fase de lances a proposta de MENOR 

PREÇO POR ITEM e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% 

(dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances 

verbais. 

a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item 

anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 

(três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas propostas apresentadas.  

14.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

14.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

14.7. Será adotado para o envio de lances no pregão presencial o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

14.8. Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á.  

14.9. Encerrada a fase competitiva, poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço.  

14.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

14.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado.  

14.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

14.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

14.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

14.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

14.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

14.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

14.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

14.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

14.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos:  

14.19.1.1. no país;  

14.19.1.2. por empresas brasileiras; 

14.19.1.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  

14.19.1.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação.  

14.20. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas ou os 

lances empatados.  

14.21. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

14.21.1. A negociação será realizada por meio presencial, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
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14.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

habilitação. 

15. DA FASE DE JULGAMENTO 

15.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e conforme disposto neste edital. 

15.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

15.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens deste edital. 

15.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

15.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

15.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

15.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da Pregoeira, que comprove: 

15.6.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

15.6.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

15.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

15.8. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei. 
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15.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

15.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis o cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

15.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no ato da sessão, desde que não 

haja majoração do preço. 

15.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

15.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

15.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

15.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

15.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

15.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

16. DOS RECURSOS  
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16.1. Os atos praticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio nas fases do presente certame 

poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no prazo de 03 

(três) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso.  

16.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais prevista no item 10.1. será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.  

16.1.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados 

das respectivas razões de fato e de direito.   

16.1.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  

16.1.4. A apreciação dar-se-á em fase única.  

16.2. Os recursos devem ser protocolados preferencialmente na sede da Câmara Municipal, 

na Praça Hercílio Luz, s/n, Porto União, Santa Catarina, CEP 89.400-000, admitindo se o 

recurso que for enviado em dia e horário úteis, no endereço: licitação.cmpu25@gmail.com, 

indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome do 

representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar as 

informações (endereço completo, telefone e e-mail) para envio de resposta.   

16.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou emitido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir devidamente informados.   

16.4. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

17.2.1. A convocação se dará por meio do e-mail. 

18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

19. DA GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

19.1. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme os Art. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21, pois tratar-se de fornecimento de pronta entrega, devendo a licitante, em caso 

de produtos vencidos, realizar a substituição do produto em 24 (vinte e quatro) horas da 

ciência. 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registo de Preço, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

20.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preço 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, por solicitação pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que previamente aceito.  

20.3. Serão formalizados tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

20.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais as licitantes vencedoras na sequência da classificação 

do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no artigo 82, VII, da Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com 

restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação 

de itens entre os períodos. 

20.5. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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20.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

20.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

21.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

21.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

21.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

21.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

21.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

21.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.  
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21.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma da Lei.  

21.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

21.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação.  

21.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos.  

21.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

21.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame;  

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

22.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

22.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

22.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

22.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

22.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  
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22.1.2.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração;  

22.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

22.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração;  

22.1. 4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

22.1.5. Fraudar a licitação;  

22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

22.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

22.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

22.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

22.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

22.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

22.2.1. Advertência;  

22.2.2. Multa;  

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

22.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

22.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

22.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

22.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

22.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (SETE) dias úteis, a contar da comunicação oficial  
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22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado.  

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8 a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.5, 22.1.6, 

22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2, 

22.1.3 e 22.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021.  

22.09. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

22.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

22.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  
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22.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

22.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 

Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da 

obrigação pelo contratado. 

23.1.1. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da 

obrigação pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão 

da atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

23.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 

acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 

FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  

23.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

23.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do 

contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 

23.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 

executada. 

23.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do 

prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para 

autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da 

nota fiscal. 

23.4. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente sanado.  

23.5. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

23.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 

23.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX)                    I = 0,00016438 

                            TX = Percentual da taxa anual=6% 

24. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

24.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico-

financeiro, para mais ou para menos, com data base vinculada à data do orçamento estimado 

(art. 92, § 3º). 

24.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração 

adotará as seguintes providências: 

24.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua 

adequação aos praticados pelo mercado; 

24.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando 

frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados; 

24.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

24.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 

requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-

financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de 

documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros 

documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da 

proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido 

de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o 

fornecimento desses documentos. 

24.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do 

pedido de revisão. 

24.2. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua 

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de 

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via 

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de 

rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 

no edital.  

24.3. Se o Contratado não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 

fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Administração, e o contratado continuará 
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obrigado a cumprir os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato 

e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  

24.4. A Câmara Municipal se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar 

os valores informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação 

contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado 

injustificado o pedido, mantendo-se os valores originais.  

24.5. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, 

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de 

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.  

24.6. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês, 

contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 

variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

25.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

25.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

25.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta inicial. 

25.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

25.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

25.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

25.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

25.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

25.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

25.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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25.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

25.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

26. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

26.1.  Fica assegurado a Câmara Municipal de Porto União, o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, 

ou anulá-la em virtude de vício insanável.  

26.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam.  

26.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

26.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração.  

26.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

26.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

26.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

26.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente da Câmara 

Municipal de Porto União, Santa Catarina. 

27. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

27.1. As responsabilidades das partes estão previstas no Anexo I – Termo de Referência.  

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

28.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos 

Municípios através do Portal de Transparência da Câmara Municipal de Porto União, Santa 

Catarina.  

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.  
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28.4. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão.  

28.5. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.  

28.6. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame, sendo 

responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.  

28.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente Edital.  

28.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

28.09. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Câmara Municipal, exceto quando explicitamente disposto em contrário.  

28.10. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes 

direito à indenização.  

28.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

28.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https:// 

https://cmpu.sc.gov.br/, e na Câmara Municipal de Porto União, Praça Hercílio Luz, s/n, 

Centro, Porto União, Santa Catarina, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

28.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas  

28.14. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço 

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente 

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno 

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe 

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.  

https://www.pmcm.pr.gov.br/
https://www.pmcm.pr.gov.br/
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28.15. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Câmara Municipal 

quanto do emissor.  

28.16. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O 

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA 

PREGOEIRA. 

28.17. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, que impeça a 

realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde 

que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.  

28.18. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

28.19. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Porto União, Santa Catarina.   

28.20. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira  

 

29. ANEXOS  

29.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO I-A – ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS  

ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  

ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA  

ANEXO IV – TERMO DE MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

Porto União, 24 de fevereiro de 2025  

 

 

_______________________________ 

Gildo Luiz Masselai 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preço objetivando aquisição de gêneros 

alimentícios, itens de copa, cozinha e limpeza, para manutenção do prédio da Câmara 

Municipal de Porto União, Santa Catarina., em seus itens conforme especificações 

constantes do Anexo I deste edital. 

2 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Aquisição de materiais diversos, conforme Solicitação de Compra, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2.2. Nos custos das propostas deverão estar inclusos todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive tributos, necessários ao fornecimento do objeto. 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas nos Anexos e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.   

3. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação é imprescindível para suprir as necessidades contínuas da Câmara 

Municipal, o que se revela de grande importância, pois o mesmo é fundamental para a 

preparação de café, chá e outros alimentos, bem como em demais atividades correlatas 

desenvolvidas na Câmara Municipal. 

3.2. O planejamento atual das atividades da Câmara Municipal de Porto União contempla 

tarefas diversas e de complexidade variada, seja, recepcionando os munícipes, autoridades, 

cooperativas, organizações civis etc. além das demandas das unidades administrativas da 

casa de Lei, assim como o atendimento de assessoramento e a assistência ao Presidente da 

Câmara Municipal e dos vereadores. Para viabilizar as ações planejadas, é imprescindível 

que a Câmara Municipal disponha de materiais em quantidade e qualidade suficientes, que 

ofereçam suporte adequado para a realização das atividades precípuas da Administração. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (CASO HOUVER)  

4.1. A aquisição de gêneros alimentícios, e utensílios de copa e cozinha, é amplamente 

realizada por órgãos e entidades, com a finalidade de atender as necessidades da 

administração, nas contratações similares consultadas, realizadas por outros órgãos e 

entidades, não foram identificadas a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendam às necessidades da administração, do que está pretendida. 

4.2. A modalidade de licitação pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) é a ideal tendo em 

vista que permite adequar as condições do planejamento, mediante o consumo, sem que 
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comprometa a totalidade dos recursos financeiros e a estocagem, além da possibilidade da 

contratada fazer as entregas parceladas, conforme as necessidades do demandante. 

4.3. O tipo de solução foi embasado nas atas vigentes, a qual se adequa melhor às pretensões 

da Administração Pública que é licitação na modalidade por Sistema de Registro de Preços 

(SRP), pregão por meio da Ata de Registro de Preços (ARP), que garante o fornecimento do 

material sem a obrigatoriedade de compra. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A empresa contratada deverá fornecer os utensílios de copa, cozinha e gêneros 

alimentícios de boa qualidade, garantindo o bom funcionamento da Câmara Municipal, com 

vistas a propiciar a qualidade no atendimento ao público, servidores e Vereadores desta Casa 

de Leis.  

6. SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 

7. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Condições de entrega: 

7.1.1. Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCELADA, de acordo com a necessidade da 

Câmara Municipal, nos horários das 09h00m às 11h30m e das 13h30 às 17h00m horas de 

segunda a sexta. Sendo somente pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos 

efetivamente entregues. 

7.1.2.  NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIMO PARA PEDIDOS  

7.1.3. O prazo de entrega do objeto é de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de 

recebimento da Solicitação de Fornecimento (SF).  

71.3.1. O prazo que trata o subitem 7.1.2 é razoável dada à impossibilidade de prever com 

antecedência a falta dos produtos, ou ainda em que os materiais irão necessitar de 

substituição.  

7.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

7.1.5. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, ou 

dois terços do prazo total recomendado pelo fornecedor  

7.1.6. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 

UNIÃO conforme solicitação realizada através de e-mail que deverá ser indicado pela 

fornecedora, como canal de atendimento  

7.1.8. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.1.9. Os itens serão recebidos definitivamente no ato da entrega, quando por transportadora, 

apenas atestando seu número de volumes, após serão conferidos em sua quantidade 

conforme solicitado, e a qualquer tempo poderão ser atestadas suas deficiências de 

qualidades e ou defeitos (durante a vigência de seu contrato).  

7.1.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo.  

7.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do item nem a responsabilidade da empresa fornecedora (contratada). 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.2. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme os Art. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:  

Tratar-se de fornecimento de pronta entrega. 

9. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. A garantia é imediata, com a substituição de itens com prazo de validade expirados ou 

próximos ao vencimento conforme item 7.1.8 e 5.2 (alimentos e produtos vencidos, ou com 

caixas amassadas, abertas, ou qualquer forma em que a embalagem esteja corrompida 

diminuindo a qualidade dos produtos). 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e da Resolução nº 312/2023 e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, 

caso se faça necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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10.5. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021) 

a) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

b) O fiscal do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

c) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta. 

d) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

10.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato de preços para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

10.11. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
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10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

10.15. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada por responsável 

indicado pela Câmara Municipal, através da Crislaine Staciski Lehun, os qual atuará no 

acompanhamento das solicitações e a efetividade da entrega dos itens. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 

Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da 

obrigação pelo contratado. 

11.1.1. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da 

obrigação pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão 

da atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

11.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 

acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 

FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  

11.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

11.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do 

contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 

11.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 

executada. 

11.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do 

prazo de pagamento, a Administração aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o 

pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
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11.4. A Administração, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente 

e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 

11.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente sanado.  

11.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de pregão presencial de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 28 inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

12.2. Documentação de habilitação Jurídica, necessária para a contratação, conforme 

exigências do item 13 do Edital; 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 116.138,66 (cento e dezesseis mil, cento 

e trinta e oito reais e sessenta e seis centavos) 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes 

recursos orçamentários:  

ORGÃO -1 – PODER LEGISLATIVO PORTO UNIÃO – SANTA CATARINA 

ATIVIDADE 2.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

MODALIDADE 3.3.90.00.00.00.00.00.0000 – APLICAÇÃO DIRETA 

3.3.90.30.07.00.00.00 –Gêneros de Alimentação 

3.3.90.30.21.00.00.00- material de copa e cozinha 

3.3.90.30.22.00.00.00- material de limpeza e produção de higienização 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

15. DA PEQUISA DE PREÇOS 

15.1. A pesquisa de preços foi realizada junto aos supermercados sediados no Município de 

Porto União/SC, e na cidade limítrofe, União da Vitória/PR, buscando no mínimo 03 (três) 

orçamentos, para realização da média de mercado. Ressalta-se que não foi buscado a 

cotação dos objetos junto à sites de compras e licitações realizadas na forma eletrônica pelo 

Município de Porto União, tendo em vista que reduziria o valor da prateleira, com a 

possibilidade de vários itens restarem desertos na licitação. 
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15.2. A servidora responsável orçamentos é Crislaine Staciski Lehun. 

16. VIGÊNCIA 

16.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com 

restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação 

de itens entre os períodos. 

17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

17.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV):  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

17.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

17.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Edital;  

17.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste edital; 

17.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico da Câmara Municipal para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

17.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato; 

17.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

17.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  
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17.2. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Edital, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII):  

17.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

17.2.2. Entregar os objetos garantido a quantidade e sua qualidade; 

17.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

17.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

17.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

17.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, efeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

17.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

17.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

17.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;  

17.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
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17.2.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

17.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

17.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

17.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;  

17.2.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

17.2.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato;  

17.2.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

17.2.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

18. LOCAL DE ENTREGA  

18.1. Locais de entrega: 

18.1.1. Os materiais e gêneros alimentícios, objeto desta licitação, deverão ser entregues a 

Contratada, na Praça Hercílio Luz, s/n, Centro, Porto União, Santa Catarina, durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

19. ESCLARECIMENTOS  

19.1. Assuntos relacionados à especificação dos produtos e ao Edital, telefone: (42) 35220514 

ou pelo e-mail: licitação.cmpu25@gmail.com  

 

mailto:licitação.cmpu25@gmail.com


 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

 

                                                                                                                                                                                                        

licitação.cmpu25@gmail.com  

 

37 

ANEXO I-A 

PLANILHA DE DETALHAMENTO DOS ITENS  
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ITEM DESCRIÇÃO QTD ESPECIFICAÇÃO VALOR 

Un R$ 

Valor Total 

R$ 

01 Leite Integral 01 Litro – em 

caixa longa vida, com 

validade mínima de 04 

meses. 

2200 Embalagem 01 L  R$ 6,42  14.124,00 

02 Chá mate – Caixa com 25 

saquinhos, tostado e natural. 

Validade mínima 06 meses da 

entrega. 

30 Caixa com 40 

gramas 

 R$ 5,47  164,10 

03 Chá de camomila – caixa com 

10 saquinhos. Validade 

mínima 06 meses da entrega. 

100 Caixa com 10 

gramas 

 R$ 4,98  498,00 

04 Chá de erva-doce – caixa com 

10 saquinhos. Validade 

mínima 06 meses da entrega. 

100 Caixa com 10 

gramas 

 R$ 4,98  498,00 

05 Chá de cidreira - caixa com 10 

saquinhos. Validade mínima 

06 meses da entrega. 

100 Caixa com 10 

gramas 

 R$ 4,98  498,00 

06 Chá de hortelã - caixa com 10 

saquinhos. Validade mínima 

06 meses da entrega. 

100 Caixa com 10 

gramas 

 R$ 4,98  498,00 

07 Biscoito Cream Cracker – 

Com dupla embalagem para 

preservação do formato do 

produto, contendo três 

unidades em cada pacote de 

400 gramas. Validade 08 

meses a contar da data da 

entrega. 

200 Pacotes de 400 

gramas 

 R$ 8,42  1.684,00 

08 Biscoito amanteigado – 

pacote com 350 gramas. 

Validade mínimo de 08 

meses da data da entrega. 

300  Pacotes 350 

gramas 

 R$ 8,34  2.502,00 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

 

 

licitação.cmpu25@gmail.com  

 

39 

09 Biscoito amanteigado – Com 

dupla embalagem para 

preservação do formato do 

produto, contendo três 

unidades em cada pacote de 

400 gramas. Validade mínima 

08 meses da data da entrega. 

300 Pacotes com 

340 gramas 

 R$ 8,40 2.520,00 

10 Água mineral sem gás – 

acondicionadas em garrafas 

descartáveis com capacidade 

de 500ml a 510ml, com teor 

de sódio menor que 5,0. 

14.000 Unidade  R$ 2,30  32.200,00 

11 Suco pronto – Caixa, 

embalagem de 01 litro, nos 

sabores de uva, pêssego, 

maracujá e abacaxi. 

200 Unidade  R$ 9,49  1.898,00 

12 Café torrado e moído – 

empacotado a vácuo, puro, 

acondicionado em 

embalagem (tipo tijolinho) de 

500 gramas, contendo “selo 

de pureza”, com validade 

mínima de 60 dias. 

400 Unidades de 

500 gramas 

R$ 

29,90  

11.960,00 

13 Açúcar refinado – especial 

acondicionado em 

embalagem plástica de 05 Kg 

30 Pacotes com 05 

kg 

 R$ 

25,60 

768,00 

14 Adoçante dietético – líquido, 

frasco com 100ml 

20 Unidade  R$ 8,35  167,00 

15 Água mineral – recarga de 80 

galões de água mineral, com 

capacidade de 20 litros. 

Registro no Ministério da 

Saúde e selo do INMETRO, 

com teor de sódio menos que 

5,0. 

160 Recarga de 

galões de 20 

litros 

 R$ 

19,43  

3.108,80 
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16 Filtro de café – 100% 

celulose, para porta filtro nº 

103, com bordas reforçadas, 

com 30 unidades cada. 

80 Unidade  R$ 5,94  475,20 

17 Guardanapo de papel – Folha 

simples 30cm x 31cm pacote 

com 100 folhas, com ótimo 

grau de alvura, boa maciez, 

sem perfume, com alta 

qualidade, na cor branca. 

200 Pacote  R$ 7,37  1.474,00 

18 Vinagre de álcool – 750ml 20 Unidade  R$ 3,72  74,40 

19 Copo de vidro para água e 

suco – com as seguintes 

características – incolor, com 

capacidade de 350ml, 

medindo 67,5mm de 

diâmetro; 140mm de altura, 

sem detalhes. 

24 Unidade  R$ 8,38  201,12 

20 Copo americano de vidro, 

incolor com capacidade de 

190ml 

40 Unidade  R$ 3,78  151,20 

21 Garrafa térmica – capacidade 

1L, com sistema depressão, 

com alça e corpo em plástico, 

ampola de vidro e sem 

desenhos. 

8 Unidade  R$ 

65,93  

527,44 

22 Garrafa térmica – capacidade 

1,8L, com sistema depressão, 

com alça e corpo em plástico, 

ampola de vidro e sem 

desenhos. 

20 Unidade  R$ 

99,85  

1.997,00 

23 Água sanitária com registro 

no MS, embalagem de 01L, 

alvejante, com tampa 

rosqueável para maior 

segurança no manuseio, 

 

200 

 

 

unidade 

 R$ 4,99  998,00 
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validade de no mínimo 06 

meses. 

24 Sabão em pó com 

embalagem de 01Kg 

20 Unidade  R$ 

11,43  

228,60 

25 Detergente de louças com 

glicerina, embalagem plástica 

de 500ml, testado 

dermatologicamente. 

100 Unidade  R$ 2,98  298,00 

26 Sapólio cremoso – produto 

multiuso, desengordura, 

remove manchas e dá brilho 

sem riscar. Ideal para limpar 

superfícies esmaltadas, 

cromadas, formicas, panelas 

e muitas outras, frasco de 

250ml. 

30 Unidade  R$ 7,97  239,10 

27 Limpador perfumado – para 

limpeza geral – indicado para 

pisos e azulejos, embalagem 

de 500ml. 

500 Frasco  R$ 7,08  3.540,00 

28 Odorizante de ambientes 

embalagem – frasco com 

360ml/305g 

20 Unidade  R$ 

16,40  

328,00 

29 Cera líquida incolor 

antiderrapante – frasco com 

750ml – plástico resistente. 

Prazo de validade de no 

mínimo 06 meses, e data de 

fabricação não superior a 60 

dias, contados da data de 

entrega do produto. Produto 

notificado na 

Anvisa/Ministério da Saúde. 

Indústria brasileira. Tipo 

brilho fácil. 

100 Unidade  R$ 

17,75  

1.775,00 
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30 Óleo de peroba – composição 

óleo mineral e vegetal, 

solvente mineral e vegetal, 

aromatizante. 

20 Unidade  R$ 

14,38  

287,60 

31 Lustra móveis – brilho, 

proteção dos móveis contra 

manchas d’água. Frasco com 

200ml 

20 Unidade  R$ 

14,35  

287,00 

32 Esponja para limpeza – dupla 

face um lado espuma, outro 

lado material abrasivo, 

antibacteriana, com formato 

retangular, na cor 

verde/amarela. Limpeza 

pesada. 

160 Unidade  R$ 3,38  540,80 

33 Rodo abrasivo esponja lava 

piso e azulejo. 

10 Unidade  R$ 

18,38  

183,80 

34 Álcool líquido 70% - 

embalagem plástica de 01L 

100 Unidade  R$ 9,88  988,00 

35 Pedra sanitária sem redinha. 

Fragrância floral ou lavanda, 

pesando no mínimo 35g, 

embalado individualmente, 

acondicionado em caixa. 

40 Unidade  R$ 4,10  164,00 

36 Rodo para piso. Corpo em 

madeira com 1,20cm de 

altura, com duas lâminas de 

borracha reforçada, medindo 

no mínimo 40cm, com cabo 

em madeira revestido. 

10 Unidade  R$ 

26,88  

268,80 

37 Rodo espalhador de cera – 

em espuma e cabo de 

madeira 

20 Unidade  R$ 

16,38  

327,60 

38 Vassoura – com cerdas de 

nylon, base em madeira 

resistente, deverá ser firme e 

10 Unidade  R$ 

18,78  

187,80 
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cabe de madeira plastificado 

medindo 1,20m, com 

emborrachado na ponta para 

rosquear com facilidade na 

base da vassoura. Uso 

doméstico.  

39 Flanela para limpeza de pó – 

medindo aproximadamente 

58cmx40cm. 100% algodão.  

70 Unidade  R$ 6,30  441,00 

40 Saco para lixo – Capacidade 

100L, preto, reforçado. Rolos 

contendo 15 unidades 

160 Unidade  R$ 

17,35  

2.776,00 

41 Saco para lixo – Capacidade 

30L, preto reforçado. Pacote 

com 10 unidades 

160 Unidade  R$ 

15,70  

2.512,00 

42 Saco para lixo – Capacidade 

15L 

100 Unidade  R$ 

14,35  

1.435,00 

43 Pano de chão branco. Saco 

de algodão alvejado, 100% 

algodão, medindo 

aproximadamente 

45cmx85cm 

60 Unidade  R$ 

10,93  

655,80 

44 Pano de louça 100% algodão 30 Unidade  R$ 8,78  263,40 

45 Luva – látex amarelo com 

palma antiderrapante que 

protegem as mãos de 

produtos químicos e 

detergentes, ideal para uso 

doméstico. Tamanho P. 

80 Unidade  R$ 

10,88  

870,40 

46 Bicarbonato de sódio. 

Pacotes com 500g. 

40 Pacotes  R$ 

12,88  

515,20 

47 Escova de mão plástica. 

Escova multiuso, formato 

anatômico com encaixe 

perfeito na mão. Medidas 

20 Unidade  R$ 

10,45  

209,00 
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aproximadas do produto: 

Comprimento 13cm. Altura 

06cm. Largura 06 cm. Peso 

100g. 

48 Escova para limpeza de 

garrafa térmica. Cerdas 

macias que não danificam o 

equipamento, cabo em 

material resistente par auso 

em garrafas de 1,8L. 

20 Unidade  R$ 

22,78  

455,60 

49 Escova para limpeza de 

canudo. Feito em aço inox de 

26cm com cerdas de nylon 

macia, para limpeza de 

canudos e bomba chimarrão. 

10 Unidade  R$ 

23,30  

233,00 

50 Sabonete líquido. Embalagem 

1L 

60 Frasco  R$ 

15,40  

924,00 

51 Papel higiênico folha dupla. 

05 fardos com 08 rolos de 

300mx10cm, totalizando 

2.400m por embalagem. 

30 Fardos com 08 

unidades 

 R$ 

89,80  

2.694,00 

52 Toalha de papel. Interfolha, 

folha simples, cor branca, 

embalagem com 1.000 folhas 

de 21cmx22cm cada, 

composição 100% de fibras 

naturais. 

250 Embalagem 

com 1.000 

folhas 

 R$ 

15,93  

3.982,50 

53 Limpa vidros com álcool. 

Frasco com aplicador spray 

(pulverizador). Limpa vidro, 

embalgem com 500ml. 

60 Unidade  R$ 

20,78  

1.246,80 

54 Copo descartável 180ml, 

caixa com 2.500 unidades. 

10 Caixa  R$ 9,88  98,80 

55 Balde – material plástico, 

reforçado, 12L 

20 Unidade  R$ 

27,85  

557,00 
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56 Pá para lixo – pá coletora de 

lixo. Material do cabo: 

madeira. Comprimento do 

cabo 80cm. Comprimento do 

coletor 28cm. Largura coletor 

28cm. 

10 Unidade  R$ 

12,68  

126,80 

57 Vassoura Esfregão de Chão. 

Com cerdas duras e 

resistentes de qualidade e 

durabilidade. Dimensões: 

26x5x3,5cm 

10 Unidade  R$ 

25,40  

254,00 

58 Esponja de aço. Esponja de lã 

de aço, 60g, indicado para 

limpeza de louças e utensílios 

domésticos.  

20 Pacote  R$ 4,38  87,60 

59 Querosene. Embalagem de 

01L, utilizado para remoção 

de manchas em pisos 

cerâmicos ou assoalhos de 

madeira, limpa trilhos ou 

dobradiças de porta e janelas 

removendo óleos e graxas.  

60 Unidade  R$ 

21,78  

1.306,80 

60 Gel mata baratas. Seringa de 

10g 

20 Seringa  R$ 

29,85  

597,00 

61 Veneno para rato. Isca para 

ratos 25g. 

40 Sachê  R$ 4,88  195,20 

62 Escova plástica com suporte 

para limpar vaso sanitário 

20 Unidade  R$ 

15,38  

307,60 

63 Veneno aerossol. Inseticida 

com fórmula à base de água 

mata a maioria dos insetos 

comuns, sem deixar cheiro.  

20 Unidade  R$ 

19,30  

386,00 

64 Lixeira para banheiro. 

Material plástico com pedal e 

capacidade de 10L 

20 Unidade  R$ 

57,88  

1.157,60 
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65 Colher de CAFÉ em aço inox. 

Colher café, feita totalmente 

em aço inox de lata 

qualidade, resistente, 

impedindo o aparecimento 

de ferrugem e deformidades, 

cabo monobloco, ou seja, em 

uma única peça (sem 

emendas) 

20 Unidade  R$ 5,15  103,00 

66 Colher de SOPA em aço inox. 

Colher café, feita totalmente 

em aço inox de lata 

qualidade, resistente, 

impedindo o aparecimento 

de ferrugem e deformidades, 

cabo monobloco, ou seja, em 

uma única peça (sem 

emendas) 

20 Unidade  R$ 6,47  129,40 

67 Garfo de mesa em aço inox. 

Garfo de mesa, feita 

totalmente em aço inox de 

lata qualidade, resistente, 

impedindo o aparecimento 

de ferrugem e deformidades, 

cabo monobloco, ou seja, em 

uma única peça (sem 

emendas) 

20 Unidade  R$ 6,47  129,40 

68 Faca de mesa em aço inox. 

Faca de mesa, feita 

totalmente em aço inox de 

lata qualidade, resistente, 

impedindo o aparecimento 

de ferrugem e deformidades, 

cabo monobloco, ou seja, em 

uma única peça (sem 

emendas) 

20 Unidade  R$ 6,97  139,40 

69 Espanador de pó. Espanador. 

Material: penas. Material 

10 Unidade  R$ 

49,30  

493,00 
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cabo: madeira. Comprimento 

cabo: mínimo 30cm. 

Características adicionais: 

torneado e reforçado. 

70 Desentupidor pia. 

Desentupidor granulado para 

pias e ralos padrão diabo 

verde ou superior com a 

seguinte composição: 

hidróxido de sódio, cloreto 

de sódio, nitrato de sódio, 

barrilha, alumínio, corante. 

Embalagem com 300g.  

20 Unidade  R$ 

38,90  

778,00 

71 Lixeira de plástico. Lixeira de 

plástico com tampa e 

capacidade para 72L, para 

acondicionamento de resíduo 

comum, fabricada em 

polipropileno de alta 

densidade (plástico); lavável; 

resistente à punctura, 

ruptura, tombamento e 

vazamento; tampa com 

sistema de abertura por 

pedal (pedal em plástico com 

mecanismo em aço), cor 

preta 

10 Unidade  R$ 

144,80  

1.448,00 

 

No valor dos produtos devem estar incluídos todos os custos: Impostos, Taxas e Frete. 

Prazo de entrega: A critério da Câmara Municipal de Porto União. 

Prazo de contrato: 12 (doze) meses. 

Prorrogação: Podendo ser prorrogado de acordo com disponibilidade dos produtos no 

mercado, e desde que seja de interesse da Administração Pública. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

Edital de Pregão Presencial Nº XXX/2025  

Processo n° XXX/2025  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Presencial nº xxx/2025 em epigrafe que 

tem por objeto a xxxxxxxxxxxx, para atender a demanda da Câmara Municipal de Porto 

União/SC, conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste 

edital, em, conforme segue:  

 

Item Especificação Marca  Unidade Quantidade Valor Unitário 

R$ 

      

Informar Valor Total: R$  

  

1) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 sessenta dias), a contar da data 

de abertura do certame  

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, 

caso não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos  

3) Garantia mínima dos produtos acima descritos é de xxxxx meses.  

4) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio 

de lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro 

empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste edital e seus anexos.  

5) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:  

                               Banco:________________  

                               Agencia:_______________  

                  Conta Corrente:__________ 
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.  

 

Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta 

informada. 

 

 

 

Local,     (data) 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Câmara Municipal de Porto União/SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2025 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 

 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa 

 

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias do Pregão 

Presencial n° xxx/2025 da Câmara Municipal de Porto União/SC. 

2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, 

referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2025, nas quantidades e nos prazos previstos e 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos  

3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 

Presencial n° xxx/2025 da Câmara Municipal de Porto União/SC, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências supervenientes.  

4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021)  

5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição  
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6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal  

7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  

8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores  

10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação.  

11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas  

12) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados neste Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 

função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do contrato.  

13) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 

aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 

ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 

do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 
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14) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 

Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail:  

Telefone: (atenção, informar e-mail e telefone corretos, válidos e atualizados, caso não 

seja possível o contato com a empresa será considerado como recusa na assinatura 

do contrato) 

15) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto a Agente de Contratação. 

16)  DECLARA sob as penas da lei que não possui em seu quadro societário cônjuge, 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de autoridades ou 

servidores comissionados da própria pessoa jurídica, conforme Acórdão 2745/2010 do 

Tribunal de Contas do Paraná e Súmula Vinculante 13, do STF. 

a) Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de 

que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, 

bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:  

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, 

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 

de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 

(um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 

17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

 

(Local e data)  

........................................................  

Assinatura, qualificação e carimbo  

(Representante legal)  
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ANEXO IV 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2025 

TERMO DE CONTRATAÇÃO Nº XXX/2025 

ATA DE REGSITRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

 

CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO UNIÃO, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ sob o n° 83.529.933/0001-06, com sede na Praça Hercílio Luz, s/n°, Centro, 

Município de Porto União, Estado de Santa Catarina, representada neste ato pelo seu 

Presidente o Sr. Gildo Luiz Masselai, brasileiro, agente político, através de sua Agente de 

Contratação, Portaria n° XX/2025, matrícula n° XXX, considerando a homologação da licitação 

na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 

Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133/2021 e, em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constituí objeto desta licitação a contratação de empresa para o Registro de Preço 

xxxxxxxxxxx, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no 

TERMO DE REFERÊNCIA, não estando a Câmara Municipal obrigada a retirar a totalidade e 

nem mesmo tão somente aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a 

entrega somente da quantidade necessária para atendimento das necessidades 

atestadas pelas secretarias solicitantes. 

CLAUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1.A Empresa XXXX, com sede XXX, N° XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, 

devidamente inscrita no CNPJ N° XX.XXX.XXX/FIXOSXXXX-XX, representada por seu 

representante legal devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição 

nesta Ata, Sr. XXXX, inscrito no CPF N° XXX.XXX.XXX-XX e portador do RG N° X.XXX.XXX-

XX SSP/PR, residente a XXXX, N° XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, é a detentora dos 

direitos de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo 

desta Cláusula. 
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2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais 

condições ofertadas na proposta, são as que seguem: 

 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO 

ITEM 

UN. DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

      

 

2.3. O valor total registrado para o fornecedor é de R$ XX.XXX,XX (XXXX) 

2.3.1.A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos 

termos do Artigo 86, § 3° da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo 

ser prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com 

restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação 

de itens entre os períodos. 

4.1.2. Os contratos celebrados em decorrência da utilização da Ata de Registro e Preços tem 

prazo de vigência próprio, observado disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e deverão 

ser assinados no prazo de validade da ata de registro de preços, podendo ser alterados, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo 

95 da Lei N° 14.133/2021.  

4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
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ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

4.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.7. O registro a que se refere o item 4.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.6.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

4.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.9, 

observando seus subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

4.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

4.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

4.15. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021; 
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5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

5.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 

requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-

financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de 

documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros 

documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da 

proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido 

de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o 

fornecimento desses documentos. 

5.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do 

pedido de revisão. 

5.3. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos 

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço 

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de 

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  

5.4. Se o Contratado não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 

fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Câmara Municipal e o Contratado 

continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão 

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  

5.5. A Câmara Municipal se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os 

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação 

contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado 

injustificado o pedido, mantendo-se os valores originais.  

5.6. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, 

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de 

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado. 
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CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.9. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item7.1, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462/2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462/2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
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8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

k) A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos à 

administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atentem 

contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública 

ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

8.2.1. Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 

atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, 

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida 

pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo 

Município;  

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
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IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

8.2.5. A sanção estabelecida no item 8.2.4 será precedida de análise jurídica, sendo sua 

aplicação de competência exclusiva da Diretoria Administrativa designada.  

8.2.6. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, 

conforme dispõe o art. 156, § 7° da Lei n° 14.133/2021.  

8.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.3. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

8.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

8.7. O descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará na aplicação das demais 

penalidades estabelecidas no Edital do instrumento convocatório, independentemente de 

transcrição nesta Ata de Registro de Preços. 
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CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 

Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da 

obrigação pelo contratado.  

9.1.1. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da 

obrigação pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão 

da atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

9.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 

acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 

FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  

9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do 

contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 

9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 

executada. 

9.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do 

prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para 

autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da 

nota fiscal. 

9.4. A Administração, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente e/ou 

exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 

9.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente sanado.  

9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho 

9.8. Do montante devido, ao efetuar o pagamento à pessoa física ou jurídica pelo 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

engenharia, ficam obrigada a Administração a proceder à retenção do Imposto de 

Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de2012, e 

alterações posteriores. 

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual=6% 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus 

Anexos, sendo parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente 

de transcrição.  

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.  

10.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.  

10.4. Fica eleito o foro da Comarca de Porto União, Estado de Santa Catarina, excluído 

qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento 

licitatório que a precedeu.  

10.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Porto União, xxx de xxxx de 2025 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

Gildo Luiz Masselai - Presidente 

 

EMPRESA 

CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Representante Legal  
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ANEXO 

 

Cadastro Reserva 

 

  Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

  Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 

 

 

 

 

 


